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PL 3904/2019 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º Fica instituído o Programa CNH Social, destinado às pessoas de 

baixa renda, com a finalidade de possibilitar o acesso gratuito aos serviços de 

habilitação para conduzir veículos automotores.  

Parágrafo único. Consideram-se de baixa renda, para os fins desta Lei, 

as pessoas com renda familiar mensal de até três salários mínimos, que estejam 

desempregadas há mais de um ano ou inscritas no Cadastro Único para Programas 

Sociais do Governo Federal. 

Art. 2º O candidato à obtenção do benefício da gratuidade previsto nesta 

Lei deverá comprovar domicílio em solo Brasileiro há, no mínimo 10 (dez) anos.  

Parágrafo único: Para implementação do Programa CNH Social o Poder 

Público poderá firmar convênios com os Municípios e entidades públicas credenciadas 

ao programa.  

Art. 3º O número de benefícios concedidos será fixado anualmente por 

ato do Chefe do Poder Executivo. 

Art. 4º Os demais requisitos e a forma de acesso ao Programa de que 

trata esta Lei serão regulamentados por decreto do Poder Executivo. 

Art. 5º Os encargos financeiros oriundos do Programa CNH Social serão 

suportados pelo Departamento de Trânsito -, por meio de orçamento e rubrica 

próprios.  

Parágrafo único: Os Centros de Formação de Condutores serão 

remunerados pelos serviços prestados aos/às beneficiários/as do Programa após a 

devida comprovação da prestação do serviço. 

Art. 6º A concessão dos benefícios a que se refere esta Lei não exime o 

beneficiário da realização de todos os exames necessários e indispensáveis para a 

habilitação na categoria pretendida, devendo ser observadas as disposições da Lei 

Federal n.º 9.503, de 23 de setembro de 1997, que institui o Código de Trânsito 

Brasileiro – CTB –, e sua regulamentação.  

Parágrafo único: O candidato com inaptidão temporária ou encaminhado 

à Junta Médica Especial, bem como o candidato que solicitar perícia em junta médica 

ou psicológica em grau de recurso, e o reprovado nos exames teórico-técnico ou 

prático de direção poderá refazer os exames correspondentes sem ônus uma única 

vez.  
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Art. 7º O disposto nesta Lei não se aplica às pessoas que tenham 

cometido crimes na condução de veículo automotor com sentença penal condenatória 

transitada em julgado, às que necessitem reiniciar o processo de habilitação ou às 

que tiveram a Carteira Nacional de Habilitação ou a Permissão para Dirigir cassadas 

ou a suspensão do direito de dirigir. 

Art. 8º No prazo de até trinta dias, contados da publicação desta Lei, o 

Poder Executivo publicará no site oficial do Departamento de Trânsito o número de 

benefícios concedidos e o domicílio do beneficiário. 

Art. 9.º As despesas decorrentes da aplicação desta Lei correrão à conta 

de dotações orçamentárias próprias. 

Art. 10º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICATIVA 

Este projeto de lei tem por finalidade instituir o Programa CNH Social no 

âmbito nacional, destinado às pessoas de baixa renda, com a finalidade de possibilitar 

o acesso gratuito aos serviços de habilitação para conduzir veículos automotores. 

Para as camadas mais pobres da população a Carteira Nacional de 

Habilitação - CNH constitui uma oportunidade a mais de conseguir emprego, de 

exercer uma atividade econômica. No entanto, com as exigências criadas pelo Código 

de Trânsito em vigor o custo com aulas, exames, prova de direção e outros custos 

administrativos, tem constituído impedimento para esta parte da população acessar 

os serviços de habilitação.  

Alguns Estados já criaram o programa como:  

 Bahia - Na Bahia, há duas formas de conquistar a primeira habilitação 

gratuita. A primeira é pela Escola Pública de Trânsito do Detran – EPTRAN, que dá 

acesso gratuito à primeira habilitação as pessoas de baixa renda.  

 Amazonas - No Estado do Amazonas foi firmado uma parceria entre o 

governo e sindicato dos Centros de Formação de Condutores e as inscrições podem 

ser feitas pelo aplicativo Amazonas na Palma da Mão, além do próprio site do 

DETRAN.  

 Pernambuco - O Estado de Pernambuco é um dos mais frequentes na 

participação do programa, estando na 9ª participação. Podem participar pessoas 

cadastradas no Bolsa Família, Chapéu de Palha, egressos do sistema penitenciário, 
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sócioeducandos da Funase, desempregados (renda familiar até três salários mínimos) 

e alunos do ensino médio e fundamental da rede pública estadual.  

 Ceará - Ceará participa do programa desde 2009, sendo financiado pelo 

Governo Estadual, e abrange as categorias A e B, para pessoas acima de 18 anos de 

baixa renda.  

 Paraíba - Neste Estado podem participar pessoas vinda dos Programas 

Prójovem ou Brasil Alfabetizado e pessoas egressas do Sistema Penitenciário ou que 

tenham cumprido medida socioeducativa de internação. Para categorias A e B, além 

de mudanças para categorias C, D e E. 

Assim, propomos a criação de Programa de acesso à CNH a ser 

implementado pelo Poder Público destinado às pessoas inscritas no Cadastro Único 

para Programas Sociais do Governo Federal ou que comprovarem ser necessitadas 

financeiramente e cuja renda familiar seja de até três salários mínimos, que são 

justamente aquelas consideradas como de baixa renda. Entendo que o benefício não 

deva valer para renovações. A intenção da medida é dar o pontapé inicial para que o 

candidato tenha mais oportunidade de emprego e não que seja permanente. O 

benefício, no entanto, mantém a obrigatoriedade de realização de todos os exames 

necessários e indispensáveis para a habilitação na categoria pretendida, que serão 

realizados por entidades públicas ou entidades credenciadas. 

Desse modo, considerando a relevância social da matéria, conto com o 

apoio dos nobres pares pela aprovação desse Projeto de Lei. 

Sala das Sessões, em 4 de julho de 2019. 

Dep. BOCA ABERTA 
PROS/PR 

 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 

LEI Nº 9.503, DE 23 DE SETEMBRO DE 1997 
 

Institui o Código de Trânsito Brasileiro. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
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Art. 1º O trânsito de qualquer natureza nas vias terrestres do território nacional, 

abertas à circulação, rege-se por este Código.  

§ 1º Considera-se trânsito a utilização das vias por pessoas, veículos e animais, 

isolados ou em grupos, conduzidos ou não, para fins de circulação, parada, estacionamento e 

operação de carga ou descarga.  

§ 2º O trânsito, em condições seguras, é um direito de todos e dever dos órgãos e 

entidades componentes do Sistema Nacional de Trânsito, a estes cabendo, no âmbito das 

respectivas competências, adotar as medidas destinadas a assegurar esse direito.  

§ 3º Os órgãos e entidades componentes do Sistema Nacional de Trânsito 

respondem, no âmbito das respectivas competências, objetivamente, por danos causados aos 

cidadãos em virtude de ação, omissão ou erro na execução e manutenção de programas, projetos 

e serviços que garantam o exercício do direito do trânsito seguro.  

§ 4º (VETADO)  

§ 5º Os órgãos e entidades de trânsito pertencentes no Sistema Nacional de Trânsito 

darão prioridade em suas ações à defesa da vida, nela incluída a preservação da saúde e do 

meio-ambiente.  

 

Art. 2º São vias terrestres urbanas e rurais as ruas, as avenidas, os logradouros, os 

caminhos, as passagens, as estradas e as rodovias, que terão seu uso regulamentado pelo órgão 

ou entidade com circunscrição sobre elas, de acordo com as peculiaridades locais e as 

circunstâncias especiais.  

Parágrafo único. Para os efeitos deste Código, são consideradas vias terrestres as 

praias abertas à circulação pública, as vias internas pertencentes aos condomínios constituídos 

por unidades autônomas e as vias e áreas de estacionamento de estabelecimentos privados de 

uso coletivo.  (Parágrafo único com redação dada pela Lei nº 13.146, de 6/7/2015, publicada 

no DOU de 7/7/2015, em vigor 180 dias após sua publicação) 

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 
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